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PREFEITURA MUNICIPAL OE TIANGUÁ-CEARÁ
A

Att. Sr. Pregoeiro

Pregão Eletrânico ng 07/2022
Processa n9 23032Q22/01

QbIgl9;REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE MATERIAIS PERMANENTES
DIVERSOS, A FIM DE ATENDER AS NECESSIDADES DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNtCIPIO
DE TIANGUA/CE, tudo conforme especificações contidas no TERMO DE REFERÊNCIA constante
das Anexos deste Edital.

R.C. MÓVEIS LTDA, empresa inscrita no CNPJ sob ng 02.377.937/0C)01-06, sediada à Av
Moises Forte nQ 1.230, Distrito IndustriaIHonorína de Almeida Pacheco, na cidade de Capivari, Estado de
São Paulo, CEP 13368-10Q, portadora da Autorização de Funcionamento Anvisa n9 8031608, concedida
por publicação em Diário OficÉalda União pcf meio dü Resolução ng 2$S8 publicada em 21/0$/200$, por
intermédio de sua representante legal. Sra. Clélia Machado Pinto Corria, portadora da Carteira de
identidade ng 18.074.010-6/ SSP-SP e do CPF ng 178.794.17E;-77, vem respeitosamente e
tempestivamente, através desta, apresentar Impugnação ao Pregão Eletrõnica n9 07/2022. a fim de
corrigir vícios contidos no ato convocatória que comprometem a legalidade do procedimento licitatório
em tela, nos termos e nas razões a seguir aduzidas.

Com a finalidade de cumprir, de forma integral, ao que dispõe os princípios e normas que
regem o processo lícitatório, a IMPUGNANTE vem requerer ao la) limo {a) pregoeiro (a}, que avalie esta
peça de impugnação e consequentemente reavalie o presente edital convocatória.

AIMPUGNANTE eleva sua consideração a esta Douta Comissão de Licitação e esclarece que
o objetivo desta impugnação ao edita! da licitação em referência não é o de procrastinar o bom e regular
andamento do processa, mas sim evidenciar a esta Nobre Comissão os pontos que necessitam ser
revistos, pois se mantidos provocarão a violação dos princípios e regras que regulam o processo
licitatório, de forma especial, o Princípio da Legalidade.
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O fito da presente Impugnação é trazer maior segurança técnica e jurídica à Instituição tendo
em vista que após análise do referido edital constatou-se que a disputa será poí lote.

DA ETAPA OE CLASSIFICAÇÃO

O editaltraz no item "5.2", que para efeito de classificação será observado o critério de
MENOR PREÇO POR LOTE. A previsão descrita estabelece condição extremamente comprometedora da
competitividade uma vez que !imita as empresas participantes

Este tipo de solicitação no edital, só vem a obscurecer o certame licitatório, pois afasta
diversas empresas, que, muito embora consigam fornecer os produtos a preço bastante competitivo ê
com a exata qualidade pretendida pela Administração, nãa são fabricantes de todos os itens que
compõenn o lote

O Doutrínador em Direito Administrativo Dr. Hely Lopes Meirelles, preceitua que, "0
DESCUMPRiMENTO DOS PRINCÍPIOS DESCÀRACTERiZA G INSTITUTO DA LiCiTAÇÃo E, PRINCIPALMENTE,
O RESULTADO SELETIVO NA BUSCA DA MELHOR PROPOSTA PARA O PODER PÚBLICO"

Portanto, o objetivo da licitação é possibilitar a participação do maior número de licitantes
de fado território nacional. como forma de ser respeitado o Princípio da Livre Concorrência

Nesse sentido, é importante a lição de Mana Sylvia Zanella Di Pietro, em Direito
Administrativo, 29e edição, Editora Forense, 2016, pág. 416:

NO $1e, INCISA 1, DO M ESMO ARTIGO 39, ESTAIMPLICITO ouTRO PRINCIPIO DA
LICITAÇÃO; QUE É O DA COMPETITIVIDADE DECORRENTE DO PRINCfPtO DA
ISONOMIA:

É VEDADO AOS AGENTES PÚBLICOS ADMiTiR. PREVER, iNCLUiR OU TOLERAR, NOS
ATES DE CONVOCAÇÃO, CLÁUSULAS OU CONDiÇõeS QUE

COMPROMETAM* REGI'RINJAM OU FRUSTREM O SEU CARÁTER COMPETITIVO E
ESTABELEÇAM PREFERÊNCIAS 0U DISTINÇÕES EM RAZÃO DA NATURALIDADE,
DA SEDE OU DOMICÍLIO DOS LICITANTES OU DE QUALQUEK OUTRA
CIRCUNSTÂNCIA IMPERTINENTE OU IRRELEVANTE PARA O ESPECÍFICO OBJETO
DO CONTRATO" (grifos).

Destacamos, ainda, decisão do STJ sobre este assunto
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"AS REGRAS DO PROCEDIMENTO LICITATÓRIO DEVEM SER INTERPRETADAS DE

MODO QUE, SEM CAUSAR QUALQUEn PREJui'ZO À ADMINISTRAÇÃO E AOS
INTERESSADOS NO CERTAME. POSSIBILITEM A PARTICIPAÇÃO DO MAIOR
NÚMERO DE CONCORRENTES. A FIM DE QUE SEJA POSSIBILITADA SE
ENCONTRAR, ENTRE VARIAS PROPOSTAS, A MAIS VANTAJOSA". tgrifosj- MS n.

R 5.606/DF, Rel. Min J osé Delgado, DJ U l0.08 1998.

in E. param, o $ 1', incisol, da art. 3, da Lei 8õ6õ/93. é clara e cristalina que é vedado aas
]il agentes públicos: "cláusulas ou condições que comprometam. restrinjam ou frustrem a seu caráter
illl competitivo e estabeleçam preferências ou distinções em razão da naturalidade. da sede au domicílio
111 dos licitantes ou de qualquer outra circunstância impertinente ou irrelevante para o especfico objeto
iilll do contrato."

lli Da análise do instrumento convocatória em questão, não resta dúvida de que se consigna
blll cláusula manifestamente comprometedora e/ou restritiva do caráter competitivo que deve presidirtoda

liÍI e qualquer licitação, haja vista a absoluta impossibilidade de participação de empresas fabricantes, as

gli quais podem ofertar preço realmente competitivo.

ãll Diante do exposto, tendo em vista o interesse público e os princípios da econamicidade,
Hl! isonomia, razoabilidade e moralidade, deve se estabelecer o alcance da proposta mais vantajosa,

gB possibilitando a participação de mais empresas, tenda em vista que o presente editalfere os preceitos

ãB acima transcritos, inviabilizando a parEicipaçãa de diversas empresas no referido certame.

AS REGRAS DO PROCEDIMENTO LICITATÓRIO DEVEM SER INTERPRETADAS DE

MODO QUE, SEM CAUSAR QUALQUEn PREJUÍZO À ADMINISTRAÇÃO E AOS
INTERESSADAS NO CERTAME, POSSIBILITEM A PARTICIPAÇÃO DO MAIOR
NUMERO DE CONCORRENTES, A FIM DE QUE SEJA POSSIBILITADO SE
ENCONTRAR, ENTRE VARIAS PROPOSTAS, A iyAiS VANTAJOSA". {grifos} - fUS n

5.6G6/DF, Rel. 84ín. iasé DeÊgaGO, D3U 26.G8.1998

E, por fim, o $ 1', incíso 1, do art. 3, da Le186$$/93. é clara e cristalina que é vedado aos
agentes públicos: "cláusulas ou condições que comprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter
competitivo e estabeleçam preferências ou distinções em razão da naturalidade. da sede ou domicílio
dos licitantes ou de qualquer outra circunstância impertinente ou irrelevante para o específico objeto
do contrato

Da análise do instrumento convocatório em questão, não resta dúvida de que se consigna
cláusula manifestamente comprometedora e/ou restritiva do caráter competitivo que deve presidir toda
e qualquer licitação, haja vista a absoluta impossibilidade de participação de empresas fabricantes, as
quais podem ofertar preço realmente competitivo

Doar\te do exposto, tendo em vista o interesse público e os princípios da economicídade,
isonomiü. razoabilidade e moralidade, deve-se estabelecer o alcance da proposta mais vantajosa,
possibilitando a participação de mais empresas, tendo em vista que o presente editalfere os preceitos
acima transcritos, inviabilizando a participação de diversas empresas no referido certame

Ainda nossos tribunais são claros que

Direcionar o editalde uma compra com as características de determinado conjunto de
fornecedores não tem nenhuma convergência com o trabalho de especificar
coffetamente o objeto pretendido para um determinado processo de licitação
conforme entendimento dc TCU nc Acóraãc $41/2004 Plenário

'(.-} 9. Postos esses fatos, em especlai os que demonstram possibilidade de
direcionamento da concorrência em tela, é de reconhecer o fumas bom buris nas
ponderações apresentadas pela Unidade Técnica. De notar que o prosseguimento do
certame poderá causar prejuízos ao Erário, haja visto que, em principia. o editalnão
observa os princípios da seleção da proposta mais vantajosa para a Administração e da
isonomia entre os licitantes, uma vez que há indícios de favorecimento à empresa Politec

3



.Ü.

R.C - Moveis Ltda
CNPJ.: 02.377.937/0001-06

Av: !yoisés f:Grti, 1230 - oistrito Industrial Honorina dà,AÍmeíd#iP';ã
Capivari-SP CEP í3.368-].OO \. ''"ü-,

fine: (19} 2119-9000 / j19) 99288-5159
E-mail; licitacoes@ rcmoveis.com.br - Site: www.rcmoveis.com.br

"Assim, em suma, observamos que não foram suficientemente ilidic

l questionamentos em tela. podendo se concluir pela responsabilidade da pre
In jcamo de todos os membros) da CLP, por agir de forma ao menos amissiva. pera

{li que houvesse o direcionamento. os sobrepreços e o favorecimento questionad
111 isso, sujeita-se a responsável à multa prevista no art 43, parágrafo único. dz
;ll 8.443/92, na proporção, op namos, de 15% ( RITCU. art. 220, inc. lll)."(ACORt
lil 105/2000 TCU -- Plenário AC OIC)5 20/00P)"

l Fonte: ManuaIBásico de Licitações e Contratos ano 2016 -- tribunalde
glÍ estado de SP bB

ãg .':-: ---.:. .: ...::...,*:='j:=1 = =;=.:==::;::L= ::=:;:=.T='=:;::;:=!'!'=r ::::=rl:=:: . .'' v:'=:.:
!H dn Lel q ri66/q3: ,\r] ]5 As comprils- scmflrc que ilassi\cl delerâo: lv scr )ubai\idid;ls çm lln\lns polççlas
Hy nccessúlias parti npíovc'tar aq pecuiiaildadcs do mercado, \isnndo cçl'nninicldade: /\rl. 2.; í \ g in As obrin, s
ãã [omprm efetuadas pela Atlminlsiração serão di\ldldas em lautas parcelas lnnntas se compEov;irem iéçnica e cçonoin

ãg viáveis, procedendo-çc à liciinção cona \-irias ao mellloi aplovcitamcnto dnç rccursns di\l nl ívcis no mcrcadn c à aml)

Leda Ressalta-se. adicionalmente, o elevado valor envolvido cerca de R$ 8 670.C
oito milhões. seiscentos e setenta milreais)."( Decisão 819/2000 - Plenário)
Leda. Ressalta-se, adicionalmente, Q elevado valor envolvido cerca de R$ 8.670.000,00 l
oito milhões, seiscentos e setenta milreais}." ( Decisão 819/20eO - PienáriQ}

Assim, em suma, observamos que não foram suficientemente ilididos os
questionamentos em tela. podendo-se concluir pela responsabilidade da presidente
jcomo de todos os membros) da CLP, por agir de forma ao menos amissiva, permitindo
que houvesse o direcionameoto, os sobrepreços e o favofecíment:o questionados. ?or
isso, sujeita-se a responsávelà mu:ta prevista no ait. 43, parágrafo único, da Lei n'
8.443/92, na proporção, opinamos, de 15% ( RITCU, art. 220, inc. lll)."(ACÓRDÃO N'
105/2000 TCU - Plenário AC OIC)5-20/00P)

Fonte: ManuaIBásico de Licitações e Contratos - ano 2016 -- tribunalde contas
estado de SP httF)s://wú/w.tce.sp.qov.br/cites/default/files/publicacoes/licitacaes contratos.Ddí

Aglutinação de pi'odutos e serviços e suas conscquêncitls; A adjudicação por lotes -- produtos dotados de
anuidades, de mestlla sature.za A aglutinação do objeto da licitação, eín í'eira, deve ser evitada. Artigo 15, IV e artigo 23, ii"
da Lei 8.fi66/93; Ar!. }S- As coupr s, scnlprc que })cssívet, deverão: iV - scf subdivididas çm tat\!as píl-Getas qtít tas
necessárias para itpíovcitar as peclli;aiidades do mercado, visando cc{ i on)icidade; Àrt. 23. (,.,} $ 1a Às abri s, sewlços e
compras efefuadas pela Administração serão divididas em tantas parcelas quantas se comprovarem técnica e economicamente
viáveis, procedendo«sc à licitação coitlvistas ao ine]1lor aproveitamento dos recursos dispor) íve]s no mero.ado e à aml)fiação da
competitividade scin t3crda da economia de escala. Problema da aglutinação: impede-sc a pal'ticipação, níl lic.itaçãa, de
empresas capazes de atender a um dos objetos prçtcndidos, talhe.z com preços bastante competitivos. Em relação à divisão do
objeto eln lotes, tratando-se de produtos díspares, de naturezas diversas e comercializados por empresas que a.tuam ein
diferentes segtncntos de mercado, este E. Tribunaltem deterlnitlado a segregação destes produtos ctD lote.s distintos para (luc
sqiü anpiiado o espectro de possíveis 6of ecedcrcs ca pote c a e. CQf $ec] e ct e {e, eteL'idas z $ pefsp ctivzs dc obtenção
da proposta illaís vai3tajosa ao interesse público, ceDI melhor atenção ao pl$ncíllio da isollomia. Ou seja, prestigia-sc a nl ior
colllpetitividade e a obtenção de preços ma,.is vantdosos. As irregularidades censo.Fadas por este Tribunal residcin no
agrupaineüto de prodtltos dc setores diferentes delnerca.do. 18 Licitações c t;ontrato.s TalÊlto rcsulti\ na tcstrição da participação
dc licitantcs que pode.riam apresentar propostas lllais vantajosas para Q Adnü.iuistração, se a a,diudicação fosse por lotes
compostos de itens de tnesma natureza. Além disso, espcciücamcnte no caso do registro de preços e adjudicação a partia' do
menor preço por lote, rccomcndávela está?ralação de preços máximos un ilários a sci-cm ttdmiti dos, coto Q escapo dc çvititr (lttc
o agntpamet\to dos ite!\s clu lotes s4a utitimdo como fllci itador do 'logo de pía! ilha". CoRRIda. vale o alerta de qtle, via de
rega, a jlxãspludêl'leia desta Coito ê ãmle a i ão ad111itir â dcsciassigcação de pfc!)testas con base eil\ preço ul3itâlio, qiíando
o critério de .ju]gaincnto adorado for o dc mcnoi llreço g]oba]. (TCs. 2033/010/'07 e ]069/010/08). A recomendação de
itllposição de preços máximos Luiitários a serem admitidos apenas é posei't'e], frite-se, no caso de iegistlo de preços e
adjtldicação a partir do uienor plcço por lote. A rompia para armazenamento em almoxarifado e a iin.propr.iedade do julgamento
das propostas pelo menor preço por lote Quandcl sc trata de aquisições destinadas a arnaazenaHctlto em almoxarifado, tendo
em vista o atcndiítlcnto gradual de necessidades da Administração, a utilização do sistctna dc rcgistro dc preços, ortdc a
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aquisição é incerta, coiÚugada à orgmlização do ob.loto em lotes com grande quantidade e diversidade de itens. l\agiliza a
adição do critério de julgamento pelo mcnoi' preço por lote. A solução mais adequada, nesses censos, é o .julgamento ])elo menor
preço unitário. TC-009658.989. 16-S e TC-965(9..989.16-4. SESSÃO r)1:;1 15/06/20 t 6 "No quc tange ao ci'itério de .julgantento
eleito, observo que a utilização do sistema dc registo de preços para a aquisição de materiais escolares e.in fauna dc kits,
segundo o critério de nlet\of preço por !ote, !eaa sido ad111itida eln prece(!bates deste Tribo:lal. desde Que agatpados produtos
cjl] !ap:ão da afi! idade, a ÍN]o de gaiatli:]f condições Dais va31tayosas (TCs 58$4.989.14«õ. E. Trio!!i a] Pleito. Sessão de
[O/1.2/14, sob minha re]atoi'ia; 88.989.15-7 e 96.989.].5-7. E. ]'ribuna] Pleno, Sessão dc ].1./2/1.5; e 5586.98t9.14-7.
5599.989.i42 e 5101.989.J 6-8, E. Tribunal P]eno. Sessões de 1]/2,r15 e 3/4/16). Diversamei\l.e, noto quc os instnnuentos em

exâlllc sc destinam à formação de preços para recebimento e armazenamento cín almoxariCado, visando ao atendimento gradual
das necessidades da Admírtisuação N4utliçipal. Tribunal dc Contas do Estado de São Pa\tlo 19 Não vislumbra, com isso,
colldição que pudesse justiâca.r o modelo aditado pela menor preço por lote, notadanlente quattto ao Pregão n" 13/'201ó, tanto
po sc i íar dc íegist a de preços, onde a aelt lição é i11cefb, coitlo e a razão da quantidade c diversidade de iietls q e coMPõem
cada ]otc, daí porque {nejllor se conÍbrinaiu ao critério de julgamento Feio menor pi'eço tulitário, colllo hein acetltuo\iSDG."
Em l)ipóteses da espécie, a sclcção pelo preço global potencializa distorções de preço Hein sentpre .]usl:ificávcis, o quc, no

mais das vezes, submete o Administrador a conlin.gêxlcias decorrentes de diferenças de preço entre o contratado e o que se pode
encontretr no mercado de varão.'' (TC-1310.989.14-1); Sessão Plenária de 9/4/'14). Agluj:mação de itens de prateleira e produtos
personalizados Para quc sc prestigie a competit.ividade da. licitação, a composição dos lotes não deve ntisturar itcns dc })ratcleira
colll pi'odutos personalizados, bem coma antigas dc FaRIas de mercado distintos. É pnacífica a .jut'isp!'udêÉtcia desta Corre sobre
o as$üf\to (TC -- 6287.989. í4, TC -- } 8$.989. i 4, TC -- } 5.999. }2, TC -- i{ 4S.$89. 1.5, del re otiüos}.

ÓA EMIR;ESA RC MÓVEIS

Apfoveit:amo-nos do ente.io pa!"a informar que a empresa RC Móveis Ltd3 está no mercado
há 20 anos, ganhando reconhecimento ao longo de sua história por sua política ética e dinâmica,
buscando sempre a melhoria contínua de seus processos e produtos, aliada ao respeito e dedicação aos
nossos clientes e colaboradores.

A empresa RC Móveis consolidou-se no mercado como a empresa que mais fez em um curto
espaço de tempo, e, hoje é reconhecida como a A4aior Fáb/$ca de /Wóve;s Hosp a/a/es do aras;/ com
um parque fabrilde 18milmetros quadrados.

Nosso processo de fabricação está adequado as Boas Práticas de Fabricação da Anvisa
possuindo todas as certificações perante aos órgãos reguladores: Autorização de Funcionamento Anvisa.
Certificado de Capacidade Técnica Inmetro, Registro no CRER, Licença da Vigilância Sanitária, Licença
Cetesb, Licença Bombeiros.

0 Seja alterada a forma de participação de Lote ira Itens
S
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Determinar-se a republicação do Edital, reabrindo-se o prazo inicialmente previsto.
conforme $ 4g, do art, 21, da Le! ng 8$66/93

Que a resposta da presente Impugnação seja encaminhada para o e-rDail
licitacoes@ rcmoveis .com .br

Nestes termos,
Pede e espera deferimento

Capivari, a2 de .iuoho de 2022

R.C.- M

' CNPy 02.377.937/0001.06 '

R.C - Móveis Ltde.

{., CAPtVAR*'SP ,,..#

Eloísa Pefegrini
Analista de Licitação
CPF: 383.804.878-42
RG: 47.646.306-3

R.C. eis ll.d:a:


